
 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.083.040 - MG (2008/0185776-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADO : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S)
EMBARGADO : JOSÉ FERREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : LÍLIAN FONSECA PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE NO JULGADO. PORTE DE REMESSA E RETORNO 
DOS AUTOS. EXIGÊNCIAS CONTIDAS NAS RESOLUÇÕES DO STJ 
APLICÁVEIS À ESPÉCIE. AUSÊNCIA DO NÚMERO DO PROCESSO A 
QUE SE REFERE O RECOLHIMENTO. DESERÇÃO VERIFICADA. 
OPORTUNIDADE DE REGULARIZAÇÃO NA VIA ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Os estreitos limites dos embargos de declaração obstam a apreciação de questões 
que traduzem o mero inconformismo com o teor da decisão embargada e revelam o 
objetivo de rediscutir matérias já decidas, sem, contudo, demonstrar a existência de 
omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material conforme preceitua o art. 
535 do CPC.
2. O julgador não está obrigado a rebater todos os argumentos da parte recorrente, 
bastando, para tanto, que prolate decisão devidamente fundamentada que aborde a 
questão controversa em sua inteireza, não resultando, por outro lado, negativa de 
prestação jurisdicional.
3. Inexistência da propalada omissão, até porque a matéria encartada no acórdão 
embargado já se encontra pacificada no âmbito deste Tribunal Superior, uma vez que 
a Corte Especial, no dia 03/02/2010, apreciando o REsp 924942/SP, por maioria, 
ratificou o entendimento já adotado por este Tribunal no sentido de que "A partir da 
edição da Resolução n. 20/2004, além do recolhimento dos valores relativos ao porte 
de remessa e retorno em rede bancária, mediante preenchimento da Guia de 
Recolhimento da União (GRU) ou de Documento de Arrecadação de Receitas 
Federais (DARF), com a anotação do respectivo código de receita e a juntada do 
comprovante nos autos, passou a ser necessária a indicação do número do processo 
respectivo".
4. No que tange a alegação da ora agravada, nota-se que nas instâncias 
extraordinárias, não se aplica o art. 515, § 4º, do CPC, que impõem aos magistrados 
a abertura de prazo para a parte sanar eventuais nulidades.
5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.  
Brasília (DF), 05 de agosto de 2010.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 989652 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/09/2010 Página  2 de 5



 
 

 
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.083.040 - MG (2008/0185776-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADO : DECIO FLAVIO GONCALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S)
EMBARGADO : JOSÉ FERREIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : LÍLIAN FONSECA PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela Telemar Norte Leste S/A contra acórdão 

desta Turma assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL. PORTE DE REMESSA E RETORNO DOS AUTOS. 
EXIGÊNCIAS CONTIDAS NAS RESOLUÇÕES DO STJ APLICÁVEIS À 
ESPÉCIE. AUSÊNCIA DO NÚMERO DO PROCESSO A QUE SE REFERE O 
RECOLHIMENTO. DESERÇÃO VERIFICADA. 
1. É deserto o recurso especial interposto sem a anotação do número do processo na 
guia de recolhimento da União (GRU) ou no documento de arrecadação da Receita 
Federal (DARF), uma vez que se torna impossível averiguar, quando da análise do 
recurso especial, se há vinculação com o recolhimento a que se refere, o que dá 
margem a fraudes, ante a possibilidade da interposição de inúmeros recursos com 
uma única guia. 
2. A Corte Especial, no dia 03/02/2010, apreciando o REsp 924942/SP, por maioria, 
ratificou o entendimento já adotado por este Tribunal no sentido de que "A partir da 
edição da Resolução n. 20/2004, além do recolhimento dos valores relativos ao porte 
de remessa e retorno em rede bancária, mediante preenchimento da Guia de 
Recolhimento da União (GRU) ou de Documento de Arrecadação de Receitas 
Federais (DARF), com a anotação do respectivo código de receita e a juntada do 
comprovante nos autos, passou a ser necessária a indicação do número do processo 
respectivo".
3. Agravo regimental não provido.  

Nos aclaratórios, sustenta a parte embargante que houve omissão no acórdão 

combatido, uma vez que não houve intimação a ora recorrente para sanar a irregularidade 

apontada.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.083.040 - MG (2008/0185776-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE NO JULGADO. PORTE DE REMESSA E RETORNO DOS 
AUTOS. EXIGÊNCIAS CONTIDAS NAS RESOLUÇÕES DO STJ 
APLICÁVEIS À ESPÉCIE. AUSÊNCIA DO NÚMERO DO PROCESSO A 
QUE SE REFERE O RECOLHIMENTO. DESERÇÃO VERIFICADA. 
OPORTUNIDADE DE REGULARIZAÇÃO NA VIA ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Os estreitos limites dos embargos de declaração obstam a apreciação de questões 
que traduzem o mero inconformismo com o teor da decisão embargada e revelam o 
objetivo de rediscutir matérias já decidas, sem, contudo, demonstrar a existência de 
omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material conforme preceitua o art. 
535 do CPC.
2. O julgador não está obrigado a rebater todos os argumentos da parte recorrente, 
bastando, para tanto, que prolate decisão devidamente fundamentada que aborde a 
questão controversa em sua inteireza, não resultando, por outro lado, negativa de 
prestação jurisdicional.
3. Inexistência da propalada omissão, até porque a matéria encartada no acórdão 
embargado já se encontra pacificada no âmbito deste Tribunal Superior, uma vez que 
a Corte Especial, no dia 03/02/2010, apreciando o REsp 924942/SP, por maioria, 
ratificou o entendimento já adotado por este Tribunal no sentido de que "A partir da 
edição da Resolução n. 20/2004, além do recolhimento dos valores relativos ao porte 
de remessa e retorno em rede bancária, mediante preenchimento da Guia de 
Recolhimento da União (GRU) ou de Documento de Arrecadação de Receitas 
Federais (DARF), com a anotação do respectivo código de receita e a juntada do 
comprovante nos autos, passou a ser necessária a indicação do número do processo 
respectivo".
4. No que tange a alegação da ora agravada, nota-se que nas instâncias 
extraordinárias, não se aplica o art. 515, § 4º, do CPC, que impõem aos magistrados 
a abertura de prazo para a parte sanar eventuais nulidades.
5. Embargos de declaração rejeitados.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):  O 

pleito não alcança êxito. 

 As alegações desenvolvidas nos embargos não traduzem qualquer dos vícios 

enumerados no art. 535 do CPC. Analisando os fundamentos postos no acórdão embargado, 

percebe-se que todas as questões necessárias ao desate da lide foram solucionadas, não 

padecendo o decisório de omissão, contradição ou obscuridade que justifique a sua integração por 

esta Corte. 
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Frise-se que ao julgador cabe apreciar a questão de acordo com o que entender atinente 

à lide. Não está obrigado a julgar a matéria posta a seu exame de acordo com o pleiteado pelas 

partes, mas sim com o seu livre convencimento (art. 131 do CPC). 

Ademais, nota-se que nas instâncias extraordinárias, não se aplicam os arts. 13 e 515, § 

4º, do CPC, que impõem aos magistrados a abertura de prazo para a parte sanar eventuais 

nulidades (REsp 1.048.954/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

18.9.2008, DJe 29.10.2008.).

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO 
DA HABITAÇÃO. RECURSO ESPECIAL DOS MUTUÁRIOS. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TR. INTERESSE EM RECORRER. 
AUSÊNCIA. EXCLUSÃO DO SEGURO. ANULAÇÃO DO CONTRATO. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. INCIDÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL DA CEF. PREPARO IRREGULAR. 
RESOLUÇÕES 20/2004 E 12/2005 DO STJ.
[...].
3. Não há omissão; a parte, in casu, pretende simplesmente inovar seus 
argumentos em Embargos de Declaração, trazendo questão não abordada na 
impugnação.
4. O Porte de Remessa e Retorno deve ser recolhido no Banco do Brasil 
mediante preenchimento da Guia de Recolhimento da União (GRU), 
anotando-se o número do processo a que se refere.
5. Recurso Especial dos mutuários não provido e Recurso Especial da CEF de 
que não se conhece. (REsp 985.789/RS, Rel. Ministro  HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 19/12/2008).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2008/0185776-9 REsp 1.083.040 / 

MG

Números Origem:  10145063227600001  145063227600

PAUTA: 05/08/2010 JULGADO: 05/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADO : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOSÉ FERREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : LÍLIAN FONSECA PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia - Pulsos Excedentes

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADO : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S)
EMBARGADO : JOSÉ FERREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : LÍLIAN FONSECA PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 05  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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